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NICE BAG INDÚSTRIA DE BOLSAS E ACESSÓRIOS LTDA., sociedade 

empresária, estabelecida na Rua Senador Bernardo Monteiro, nº 215 C, Benfica, Rio de 

Janeiro/RJ, inscrita no CNPJ sob o nº 21.689.408/0001-92, endereço eletrônico 

celso@nicebag.com.br, vem, por seus advogados (doc. 01) (que receberão intimações no 

endereço em timbre) propor o presente 

 

PEDIDO DE FALÊNCIA 

 

de ANDARELLA COMERCIO DE CALÇADOS E SERVIÇOS DE FRANQUIA EIRELI., 

sociedade empresária, estabelecida na Rua Lauro Sodré, nº 445, loja 201, Botafogo, CEP nº 

22.290-070, Rio de Janeiro, RJ, inscrita no CNPJ sob o nº 27816537001233, endereço 

eletrônico william.santos@andarella.com.br, pelos fatos e motivos a seguir expostos. 

 

 

1 – DA RELAÇÃO COMERCIAL ENTRE AUTORA E RÉ 

 

A autora é uma sociedade empresarial que tem por objeto a confecção de bolsas 

e acessórios femininos para venda a comerciantes. A sociedade ré é uma de suas clientes. 

Ocorre que os compromissos comerciais assumidos pela ré não vêm sendo honrados desde 
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o final do ano de 2015. Desde dezembro do referido ano, diversas faturas encontram-se em 

aberto, totalizando débito cujo valor histórico é de R$ 54.568,00 (cinquenta e quatro mil, 

quinhentos e sessenta e oito reais) (docs. 02 a 16). O documento anexo comprova a entrega 

das mercadorias (doc. 21). 

 

2 – DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PARA O PEDIDO DE FALÊNCIA 

 

Após a constatação da mora da ré, a autora ainda tentou obter a satisfação de 

seu crédito extrajudicialmente. Em 08/04/2016 foi enviada à ré, via e-mail, a notificação 

extrajudicial anexa (doc. 17), através da qual foi concedido o prazo de 72 (setenta e duas) 

horas, a contar de seu recebimento, para que pagasse o valor devido. 

 

Considerando a inércia da ré após a sua escorreita intimação dos termos da 

notificação, não restou alternativa à autora a não ser proceder ao protesto dos títulos 

vencidos (docs. 02 a 16 e doc. 18). 

 

Em seguida ao protesto dos títulos, a autora ajuizou ação de título extrajudicial. 

Embora devidamente citada, a executada sequer se manifestou nos autos, muito menos 

ofereceu bem à penhora. Diante do silêncio da ré, a autora requereu junto ao juízo da 6ª 

Vara Cível deste Tribunal a emissão de Certidão de Inteiro Teor, a fim de viabilizar o 

presente pedido de falência, nos termos do inciso II c/c parágrafo 4º, ambos do art. 94 da 

Lei nº 11.101/2005. 

 

Conforme o documento anexo (doc. 19), a certidão foi extraída, constando na 

mesma a absoluta inércia da ora ré. Eis, portanto, a comprovação do cumprimento dos 

requisitos legais para a formulação do pedido de falência em questão. 

 

3 – DO PEDIDO 

 

A vista do exposto, requer-se na forma do art. 98 da Lei de Falência: 

a) a citação da ré, na pessoa de seus representantes legais para, no prazo de 

dez (10) dias, apresentar contestação, acompanhando a presente, até decisão final e 

decreto da falência; 

b) no caso de a ré pretender, no prazo de contestação, depositar a quantia 

correspondente ao crédito reclamado, visando elidir o pedido de falência, fica desde já 
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requerida a inclusão de correção monetária, juros de mora desde o vencimento, além das  

despesas com os protestos, que atualmente alcançam a quantia de R$ 62.047,85 (doc. 20); 

c) após o decurso do prazo para defesa, que seja dado prosseguimento ao feito, 

com o decreto de falência da ré por sentença (art. 99 da Lei de Falência), e a tomada de 

todas as providências previstas na mencionada legislação; 

d) a condenação da requerida ao pagamento de custas judiciais e honorários 

advocatícios. 

Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de provas admitidas pelo 

direito. 

Por fim, requer que todas as publicações e intimações sejam feitas em nome do 

patrono da autora JACQUES MALKA Y NEGRI, OAB/RJ 60.011, sob pena de nulidade. 

 

Dá-se à causa o valor de R$ 62.047,85 (sessenta e dois mil, quarenta e sete 

reais e oitenta e cinco centavos). 

 

Pede deferimento. 

E. Deferimento. 

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2016. 

 

       Jacques Malka Y Negri            Vitor Sepulveda Gomide 

            OAB/RJ 60.011                OAB/RJ 118.862 
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